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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 43, de 2017, do Senador Zeze Perrella, 
que determina que as bulas de medicamentos 
tragam advertência dirigida aos atletas sobre sua 
obrigação de consultar a lista atualizada de 
substâncias e métodos proibidos antes de 
consumir medicamentos. 

Relator: Senador AIRTON SANDOVAL 

I – RELATÓRIO 

Em exame nesta Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 43, de 2017, do Senador Zeze Perrella, que 
determina que as bulas de medicamentos tragam advertência dirigida aos 
atletas sobre sua obrigação de consultar a lista atualizada de substâncias e 
métodos proibidos antes de consumir medicamentos. 

O art. 1º da proposição determina a inserção, nas bulas de 
medicamentos, de advertências dirigidas aos atletas, no sentido de sempre 
consultarem a lista atualizada de substâncias e métodos proibidos, definida 
pelo Código Mundial Antidopagem, quando do consumo de medicamentos. 
O art. 2º é a cláusula de vigência e concede prazo de cento e oitenta dias para 
que a lei entre em vigor, contado a partir de sua publicação.  

Na justificação do PLS nº 43, de 2017, o Autor informa que é 
responsabilidade do atleta informar-se sobre a vedação ao uso de 
determinado medicamento pela Autoridade Brasileira de Controle de 
Dopagem.  
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Nesse sentido, a proposição busca instituir um alerta adicional 
para os atletas, caso necessitem consumir medicamentos para tratar doenças 
ou mitigar seus sintomas. É importante que estejam cientes da importância 
dos efeitos do uso dessas substâncias farmacológicas sobre sua performance 
esportiva e as implicações desse uso no cumprimento das normas 
antidopagem, esclarece o Autor. 

A proposição foi distribuída à apreciação deste colegiado para 
decisão em caráter terminativo. Esgotado o prazo regimentalmente previsto, 
não foi objeto de emendas. 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, cumpre apontar que o PLS nº 43, de 2017, foi 
distribuído à apreciação deste colegiado com fundamento no inciso II do art. 
100 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), que confere à CAS 
competência para opinar sobre proposições que digam respeito a proteção e 
defesa da saúde e a produção, controle e fiscalização de medicamentos. A 
competência para decidir terminativamente sobre o projeto, por sua vez, está 
fundamentada no inciso I do art. 91 do Risf. 

A dopagem, mais popularmente conhecida por seu nome em 
idioma inglês, doping, caracteriza-se pelo uso de qualquer substância 
proibida pela regulamentação esportiva instituída pelo Comitê Olímpico 
Internacional (COI). Geralmente busca-se melhorar o desempenho esportivo 
com essa conduta. 

O uso de substâncias para melhorar o desempenho em 
competições é conhecido desde a Antiguidade, mas ganhou impulso 
significativo após a Segunda Guerra Mundial – em função da 
disponibilização de produtos desenvolvidos inicialmente para melhorar o 
desempenho dos soldados – e durante a Guerra Fria, pela supervalorização 
das competições esportivas como forma de propaganda política. 

Hoje sabemos que muitos dos superatletas produzidos pela 
antiga União Soviética eram fruto de doses absurdas de hormônios 
esteroides, que provocaram inúmeras mortes e sequelas em desportistas 
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daquele país. No lado ocidental a história não foi diferente, com a 
banalização do uso de substâncias hoje banidas, a fim de superar seus 
adversários nas quadras, ringues e pistas de ciclismo e atletismo. 

Diante dessa situação preocupante, o COI criou, em 1967, uma 
comissão formada por médicos para combater o crescimento da dopagem. 
Por meio da análise da urina do atleta, facilmente coletada, era possível 
detectar as substâncias proibidas à época. Desde então, a guerra à dopagem 
não parou de evoluir, incluindo a criação da Agência Mundial Antidopagem 
pelo COI. Mas a criatividade dos que pretendem obter vantagens escusas nas 
competições parece ser ilimitada, de modo que o problema da dopagem 
permanece grave e atual. 

É preciso esclarecer, todavia, que muitos medicamentos 
disponíveis nas farmácias e drogarias e por nós usados no dia a dia constam 
da Lista de Substâncias e Métodos Proibidos da Agência Mundial 
Antidopagem. São produtos desenvolvidos para tratar doenças, mas que se 
mostraram úteis para o desempenho dos atletas, a exemplo dos hormônios. 
E há também os medicamentos que não influenciam a performance 
esportiva, mas são empregados para impedir a detecção das substâncias 
estimulantes nos testes antidopagem. 

Nesse sentido, o projeto de lei sob análise é oportuno para 
alertar os atletas sobre a necessidade de consultar a lista de substâncias 
proibidas antes de consumir medicamentos. Considerando que mesmo 
fármacos sem qualquer influência sobre a atividade desportiva podem ter seu 
uso vedado, é fundamental ter extrema cautela para evitar o consumo 
inadvertido de um produto que, uma vez detectado nos exames antidopagem, 
pode resultar em profundo revés na carreira do atleta. 

No tocante à constitucionalidade, nada obsta à aprovação do 
projeto, que trata de matéria sobre a qual cabe ao Congresso Nacional dispor 
e à União legislar concorrentemente com os estados e o Distrito Federal. É o 
que determinam os incisos IX e XII do art. 24 da Constituição Federal. 
Igualmente, não há óbice quanto à iniciativa parlamentar, pois a matéria não 
se inclui entre as listadas no § 1º do art. 61 da Carta Magna, onde são 
especificadas aquelas de iniciativa privativa do Presidente da República. 
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No que concerne à técnica legislativa, no entanto, observa-se 
violação do art. 7º, IV da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis. Esse dispositivo determina que “o mesmo assunto não poderá ser 
disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a 
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão 
expressa”. 

Dessa forma, considerando que o art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 
de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
providências, já dispõe sobre as bulas, o mais indicado seria acrescentar 
parágrafo ao referido dispositivo. 

Oferecemos, então, emenda integral, para sanar os óbices 
apontados e aprimorar a iniciativa do Senador Zeze Perrella. 

III – VOTO 

Em visto do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 43, de 2017, na forma da seguinte emenda: 

EMENDA Nº     – CAS (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 43, DE 2017 

Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que 
ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os 
Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
providências, para determinar que as bulas de 
medicamentos tragam advertência dirigida aos 
atletas sobre sua obrigação de consultar a lista 
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atualizada de substâncias e métodos proibidos 
antes de consumir medicamentos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

"Art. 57. ................................................. 

................................................................. 

§ 3º As bulas de medicamentos trarão advertência dirigida aos 
atletas sobre sua obrigação de consultar a lista atualizada de 
substâncias e métodos proibidos, definida em conformidade com o 
Código Mundial Antidopagem, antes de consumir medicamentos." 
(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 
dias de sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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